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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Coordenador da Infância e da Juventude, do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, dirige-se a este Conselho solicitando “que seja aceita a matrícula em estabelecimentos de ensino da rede pública estadual, de crianças bolivianas, chilenas e dos países membros e associados do MERCOSUL, mesmo que não tenha sido regularizada a situação imigratória, ante o tratado entre o Brasil e estes países que lhes garante o direito à residência em território nacional.” (fls. 02) (g.g.n.n.)

O expediente vem acompanhado de cópia do Procedimento de Regularização Migratória para Crianças e Adolescentes Bolivianos que, segundo informa o Coordenador da Infância e da Juventude, nasceu de solicitação formulada, pelo Consulado da Bolívia e pela Defensoria Pública Federal, com o objetivo de “amparar da melhor forma as crianças e adolescentes bolivianos, chilenos e dos países do MERCOSUL que ingressam em nosso Estado.” (fls. 07)

1.2 APRECIAÇÃO

No Parecer CEE Nº 633/08, este Conselho afirmou que “é inadmissível qualquer discriminação a crianças, adolescentes e jovens no que se refere ao seu direito de escolarização. A educação é um direito de todos e a escola ‘não deve ser um local onde os registros escolares ou a documentação de alunos sirvam de pretexto para qualquer tipo de controle ou fiscalização a ser exercida sobre seus pais.’ Diante do exposto e nos termos deste Parecer, a Secretaria da Educação deve providenciar:”
“2.1 a alteração nos programas do sistema GDAE (Gestão Dinâmica de Administração Escolar), de tal forma que os alunos estrangeiros em cursos (...) possam ser devidamente cadastrados ainda que não disponham de numeração de RG ou RNE. Evidentemente as soluções técnicas competem aos órgãos próprios da Secretaria;” (g.n.)

Em consulta à CIMA - Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional, da Secretaria de Estado da Educação, a Coordenadora do Sistema de Cadastro de Alunos informou à Assistência Técnica do CEE que “não há exigência de documento civil para alunos brasileiros ou estrangeiros para efetivação da matrícula no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo.” (fls. 22) (gg.nn.)
A Central de Atendimento da CIMA informou também: “Para o cumprimento do Parecer CEE 633/208 – CEB, aprovado em 26.11.08, que trata do registro e publicação de Diplomas e Certificados dos Concluintes Estrangeiros, foi encaminhado um comunicado à Rede, orientando que a publicação de concluinte de determinado curso de aluno estrangeiro, ainda que, em situação irregular de permanência no país, far-se–á, exclusivamente, em nível de Diretoria de Ensino, que, para tanto, utilizará o número de Registro do Aluno - RA, uma vez que essa publicação não deve se constituir em matéria da responsabilidade da unidade escolar.” (fls. 21) (gg.nn.)
Ante o exposto e conforme já registrado em Pareceres como o CEE Nº 633/08, este Conselho considera inadmissível qualquer discriminação a crianças, adolescentes e jovens no que se refere ao seu direito de escolarização. Consoante com esses princípios, as informações acima fornecidas pela Secretaria de Estado da Educação deixam claro que no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo não há exigência de documento civil para ingresso dos alunos estrangeiros e não se questiona sua situação migratória, seja por ocasião da matrícula, seja no registro e publicação de diplomas e certificados. Em verdade, o assunto já está normatizado pela Deliberação Nº 16/1997. 
2. CONCLUSÃO

2.1 Responda-se ao Coordenador da Infância e da Juventude do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, nos termos deste Parecer. 
2.2 Cabe à Secretaria Estadual de Educação resolver os problemas administrativos decorrentes deste Parecer.

São Paulo, 31 de maio de 2012.

a) Cons.ª Guiomar Namo de Mello

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Antônio Celso Pasquini, Arthur Fonseca Filho, Guiomar Namo de Mello, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Suzana Guimarães Trípoli e Walter Vicioni Gonçalves.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 04 de julho de 2012.

a)Cons.ª Ana Luísa Restani
Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de julho de 2012.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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